PARECER Nº 751, DE 2008
DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, sobre o Projeto de lei nº 796, de 2004

De autoria do nobre Deputado Ítalo Cardoso, o projeto em epígrafe altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 6544, de 1989.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 1a a 5a Sessões Ordinárias, de 02 a 11/02/2005, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


                       A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

             

Posteriormente, o projeto foi remetido a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas, para ser analisado consoante os aspectos definidos no artigo 31, § 7.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relatora designada por este órgão técnico, verificamos que a matéria possui relevância social, pois é razoável exigir, como condição prévia para a habilitação no processo licitatório, que as empresas a serem contratadas pelo Estado para a realização de obras e serviços cumpram as normas de proteção à saúde e à segurança do trabalho de seus empregados.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 796, de 2004.

É o nosso parecer.

a) Ana Perugini – Relatora
Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26-9-2007.

a) Sebastião Almeida – Presidente

Marcos Martins – Ed Thomas – Sebastião Almeida – José Bruno

